
 

 

 

TERMO DE REVOGAÇÃO  

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 5525PD 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00003.20250825/0004-24 

 

OBJETO: O município de Ipaporanga necessita de meios para aprimorar o controle e 

registro de ponto eletrônico dos colaboradores pertencentes aos quadros administrativos, 

garantindo a eficiência, segurança e conformidade com as normas vigentes, facilitando a gestão 

de presença e atendendo às necessidades administrativas locais. 

 

 

 

A Prefeitura de Ipaporanga, por meio da sua Ordenadora de Despesas, que abaixo 

subscreve, autoridade competente deste procedimento, no uso de suas atribuições legais, em 

conformidade com o art. 71, inciso II, § 2°, e art. 165 alínea "d" da lei federal 14.133/2021 e suas 

alterações posteriores. 

 

CONSIDERANDO que a Administração, observou estritamente os ditames legais, da 

Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência, garantindo ampla e irrestrita 

competitividade aos interessados em Participar do Certame; 

 

CONSIDERANDO que apesar de ter observado todos esses princípios em todo o 

procedimento da fase preparatória em consonância com o Art. 18 e incisos da Lei 14.133/2021, 

em especial o inciso V até o presente momento; 

 

CONSIDERANDO que um dos preceitos fundamentais, emanados na Administração 

Pública, consagrado na Constituição Federal de 1988, é a realização de procedimento licitatório, 

para suprir as demandas da Administração; 

 

A revogação, consoante o ensinamento de Marçal Justen Filho, funda-se 'em 

juízo que apura a conveniência do ato relativamente ao interesse público. No 

exercício de competência discricionária, a Administração desfaz seu ato anterior 

para reputá-lo incompativel com o interesse público. (...) Após praticado o ato, 

a Administração verifica que o interesse público poderia ser melhor satisfeito 
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por outra via. Promoverá, então, o desfazimento do ato anterior' ('Comentários 

à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 9ª ed., Dialética, São Paulo, 

2002, p. 438). 

 

CONSIDERANDO que um dos objetivos do processo licitatório é a busca pelo melhor 

preço e a garantia da maior competitividade possível para uma segura contratação; 

 

CONSIDERANDO que, após a abertura do certame, c onstatou-se a omissão absoluta 

de regras essenciais relativas ao tratamento de dados pessoais dos participantes, violando 

diretamente as disposições imperativas da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 

13.709/2018 – LGPD), em desacordo com o art. 6º, XXIII, alínea "b", da Lei nº 14.133/2021, 

conforme abaixo: 

 

• Inexistência de finalidade e base legal explicitadas: O edital não delimitou as 

hipóteses legais (arts. 7º e 11 da LGPD) que justificam a coleta e o 

processamento dos dados pessoais e dados pessoais sensíveis dos candidatos; 

• Ausência de transparência quanto aos direitos dos titulares: Não foram 

informados os direitos previstos no art. 18 da LGPD, tampouco os canais de 

atendimento ou a identificação do Encarregado pelo Tratamento de Dados 

Pessoais (DPO); 

• Omissão sobre o ciclo de vida dos dados: Inexistência de regras claras sobre os 

prazos de retenção, armazenamento seguro, compartilhamento com terceiros e 

descarte/eliminação das informações após o encerramento do certame. 

 

CONSIDERANDO que a ausência desses parâmetros expõe a Administração Pública a 

riscos jurídicos severos, além de comprometer a segurança, a privacidade e a autodeterminação 

informativa dos cidadãos inscritos; 

 

CONSIDERANDO que tal cenário inviabiliza o julgamento objetivo por parte do 

pregoeiro, compromete a ampla competitividade e traz insegurança jurídica para a execução do 

contrato, gerando risco iminente de prejuízo ao atendimento dos servidores municipais; 
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CONSIDERANDO que a Administração pode rever seus próprios atos, inclusive 

revogá-los em razão do interesse público, conforme Art. 71, inciso II, §2°, e art. 165 alínea "d" da 

Lei 14.133/2021. Ademais, o Supremo Tribunal Federal, ao se debruçar sobre o princípio da 

autotutela, consagrou na Súmula 473 o entendimento de que "a administração pode anular seus 

próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam 

direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 

adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial". 

 

CONSIDERANDO que a Administração, tem como princípio fundamental, a busca da 

Supremacia do Interesse Público. 

 

RESOLVE: 

 

REVOGAR, por razões de interesse público e conveniência administrativa, o 

procedimento licitatório do Dispensa Eletrônica nº 5525PD – Processo Administrativo nº 

00003.20250825/0004-24, com fulcro no Artigo 71, Inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Determinar ao setor competente e à imediata revisão e readequação técnica integral do 

Termo de Referência, sanando-se todas as omissões apontadas. 

 

Determinar a publicação do extrato deste termo no Diário Oficial do Município, no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e na plataforma eletrônica correspondente, 

assegurando-se a transparência dos atos administrativos. 

 

Encaminhe o presente termo de revogação à Comissão de Contratação, Pregoeiro e 

Equipe de apoio para anexar ao processo, bem como tomar as providências legais cabíveis. 

 

Ipaporanga/CE, 13 de fevereiro de 2026. 

 

MARIA EDNA DUARTE OLIVEIRA 

Ordenadora de Despesas 
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